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Memória

Amar o perdido
deixa confundido
este coração.

Nada pode o olvido
contra o sem sentido
apelo do Não.

As coisas tangíveis
tornam-se insensíveis
à palma da mão.

Mas as coisas findas,
muito mais que lindas,
essas ficarão.

(Carlos Drummond de Andrade)
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Editorial

Esta edição especial é uma 
homenagem a Luiza Helena 
Bairros pelo reconhecimento 
do seu trabalho para o desen-
volvimento de ações e ini-
ciativas no enfrentamento ao 
racismo. A disseminação do 
conceito do racismo institucio-
nal teve pela sua contribuição 
um bom alcance. Alguns po-
dem não saber o significado do 
conceito, mas devem ter ou-
vido falar e saberão pesquisar, 
caso precise.

Em um País que ainda resis-
te à ideia de uma democracia 
racial, e que falar de racismo 
parece exagero para alguns nas 
observações dos fatos, dados e 
estatísticas, é um bom resulta-
do termos grupos de trabalhos 
de enfrentamento ao racismo 
em Ministério Público, Polícias 
e outros segmentos, termos leis 
que instituem cotas para in-
gresso nas Universidades, para 
ingresso no serviço público fe-
deral; além de um Estatuto da 
Igualdade Racial,  bem como 
leis que determinam o ensino 
da história e cultura Africana, 
Afrobrasileira e Indígena.

Nada disso veio sem articu-
lação, persistência, organização 
e luta. Luiza participou disso 
tudo. É pela sua importância 
na histórica trajetória junto ao 
MPPE, que esse jornal se dedi-
ca a falar sobre ela, mostrando 
o seu trabalho e contribuições 
ao MPPE, um pouco da sua 
vida, e trazendo o tema que 
mais marcou a sua trajetória: o 
reconhecimento da prática do 
racismo institucional em todas 
as esferas do País.
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Expediente

Luiza Helena de Bairros nas-
ceu no dia 27 de março de 1953 
em Porto Alegre (RS), filha de 
militar Carlos Silveira de Bairros 
e da dona de casa Celina Maria 
de Bairros. Desde muito cedo 
iniciou seu ativismo político, 
atuando no movimento estu-
dantil nos grêmios do colégio e 
depois nos diretórios acadêmicos 
na universidade. Foi na universi-
dade que teve o primeiro contato 
com informações sobre os movi-
mentos sociais negros america-
nos, especialmente os Panteras 
Negras.

Apesar de nascida em Porto 
Alegre, Luiza amava Salvador, 
para onde mudou-se em 1979, 
após travar contato com milita-
res do Movimento Negro Unifi-
cado (MNU) da Bahia durante 
uma reunião anual da Sociedade 
Brasileira para o progresso da Ci-
ência (SBPC), ocorrida em For-
taleza. Permaneceu no MNU até 
1995, tendo sido sua primeira 
Coordenadora Nacional.

Luiza era Bacharela em Ad-
ministração Pública e Adminis-
tração de Empresas pela Univer-
sidade Federal do Rio Grande do 
Sul, Especialista em Planejamen-
to Regional pela Universidade 
Federal do Ceará (UFC), Mestre 
em Ciências Sociais pela Univer-
sidade Federal da Bahia (UFBA) 
e doutora em Sociologia pela 
Michigan State University. No 
mundo acadêmico, entre 1976 
e início da década de 1990, es-
teve envolvida em pesquisas re-
levantes para o conhecimento e 
combate ao racismo no Brasil e 
nas Américas, onde se destaca 

sua participação na coordenação 
da pesquisa do Projeto Raça e 
Democracia nas Américas: Bra-
sil e Estados Unidos. Uma co-
operação entre CRH e a Natio-
nal Conferece of black Political 
Scientists/NCOBPS. Foi pro-
fessora da Universidade Católica 
de Salvador e da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA).

Sendo uma intelectual extre-
mamente qualificada profissio-
nal e politicamente, atuou entre 
2001 a 2003 no Programa das 
Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), onde coorde-
nou ações interagenciais e proje-
tos no processo de preparação e 
acompanhamento da III Confe-
rência Mundial Contra o Racis-
mo (realizada em Durban, África 
do Sul, em 2001). Entre 2003 a 
2005 trabalhou com o Ministé-
rio do Governo Britânico para o 
desenvolvimento Internacional 
(DFID), na pré-implantação do 
Programa de Combate ao Racis-
mo Institucional (PCRI). Entre 
2005 a 2007 foi consultora do 
PNUD, para questões de gêne-
ro e raça como coordenadora do 
PCRI nas Prefeituras da Cidade 
do Recife e na de Salvador, e no 
Ministério Público de Pernam-
buco.

Pesquisadora na área de po-
líticas públicas para população 
negra, Luiza contribuiu de for-
ma determinante para o estabe-
lecimento de políticas públicas 
para promoção da igualdade 
racial e de enfrentamento ao 
racismo. Nesse âmbito, destaca-
se sua atuação de 2008 a 2010 
como titular da Secretaria Esta-

dual de Promoção da Igualdade 
Racial da Bahia (Sepromi) e de 
2011 a 2014 como Ministra de 
Estado Chefe da Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial (Seppir), no governo 
federal. Enquanto gestora públi-
ca, defendia que só seria possível 
operar reais mudanças na vida 
da população negra do Brasil, 
avançando na superação das de-
sigualdades, se todas as esferas 
de governo se envolvessem na 
construção e efetivação de po-
líticas públicas de promoção de 
igualdade racial. Afirmava que o 
“racismo não está protegido pela 
ideia da existência de uma demo-
cracia racial. Portanto, fica agora 
mais evidente que a questão ne-
gra não é uma questão específica. 
Precisa ser tratada no âmbito das 
grandes questões estruturadoras 
nacionais”.

Dona de uma trajetória irre-
preensível, Luiza é reconhecida 
como uma das principais lide-
ranças do movimento negro no 
País nas últimas quatro décadas. 
Fez parte de inúmeros grupos 
de estudiosos e ativistas que 
contribuíram e contribuem na 
luta pela superação do racismo e 
sexismo e esteve à frente de inú-
meras iniciativas de afirmação 
da identidade negra e de lutas 
por direitos da população negra 
da sociedade brasileira. Como 
diz Vilma Reis, “Luiza Bairros 
e outros e outras de sua geração 
de militantes negros inventaram 
um país para a gente existir!”

Informações reunidas por Mô-
nica Oliveira, ex-assessora de Lui-
za Bairros.

Luiza Bairros Presente!
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“É importante destacar o pa-
pel que o Ministério Público 
tem dentro desse processo de 
promoção da igualdade racial e 
combate ao racismo. São muitos 
exemplos que temos espalhados 
pelo Brasil inteiro de como o 
MP tem sido importante em 
termos de acatar denúncias de 
racismo feitas por pessoas que 
sofrem essas práticas na nossa 
sociedade, mas também dos es-
forços de institucionalização da 
temática dentro do Ministério 

Público.

Um exemplo é a experiência do 
MP de Pernambuco, que traba-
lha articulado com secretarias de 
governo e com a sociedade civil, 
inclusive com comunidades 
tradicionais, por meio de um 
Grupo de Trabalho de Combate 
ao Racismo, que chamamos de 
‘GT Racismo’. É uma experi-
ência que, até pela participação 
que o movimento social teve na 
formulação desse GT, se desta-
ca como uma das experiências 

mais robustas do ponto de vista 
do compromisso da instituição 
com essa temática.

Um outro exemplo é o do Mi-
nistério Público do Estado da 
Bahia, que foi um dos primei-
ros, se não o primeiro, a criar 
uma Promotoria de Justiça espe-
cializada em crimes raciais, uma 
iniciativa muito importante 
para a efetividade de iniciativas 
governamentais que temos hoje, 
a exemplo de um Centro de Re-
ferência para o enfrentamento 

ao racismo e à intolerância reli-
giosa, que foi criado pelo Gover-
no do Estado baiano com apoio 
da SEPPIR, exatamente com o 
objetivo de acolher denúncias 
da sociedade, não apenas em re-
lação à pessoa, mas também do 
racismo institucional.”

 As Aspas de Luiza Bairros foram 
dadas ao Jornal do GT Racismo do 
MPPE, edição especial de 2014, 
na reportagem sobre o Encontro 
Nacional do CNMP, no Recife, 
realizado em maio do mesmo ano.

Fala de Luiza Bairros

Sobre o MPB, MPPE e o MPBA

Muirá Belém
“Luiza Bairros me transmitia serenida-

de, competência e generosidade. Sempre 
pronta a apoiar os trabalhos de combate 
às desigualdades e ao preconceito, em 
qualquer lugar que fosse. Muito contri-
buiu com o trabalho do GT Racismo do 
MPPE, através do incentivo aos projetos 
e mesmo da presença física, doando sua 
energia para fortalecer seus ideais. Senti-
remos sua falta, mas seu exemplo estará 
sempre presente”.

Westei Conde
“Luiza Bairros, anos atrás, ajudou signi-

ficativamente o MPPE  a se perceber uma 
Instituição racista. Se hoje falamos aberta-
mente acerca do enfrentamento ao racismo 
institucional na nossa e demais Instituições, 
devemos a esta grande mulher negra, de voz 
e  militância inesquecíveis”.

Maria Ivana Botelho
“Luiza foi importantíssima para o 

MPPE. Primeiro, para que nós conseguís-
semos nos reconhecer racistas. Depois, 
munindo-nos de informações para atuar-
mos no enfrentamento ao Racismo Insti-
tucional. Calma e firme, deixou no MPPE, 
e em especial, em cada um de nós do GT 
Racismo, a certeza de que precisamos lutar 
contra essa discriminação”.

Helena Capela
Grande mulher, liderança negra, de 

estilo inconfundível, firme sem perder a 
suavidade, Luiza nos ensinou que pode-
mos reescrever a história do nosso povo. 
Ela será motivo de inspiração a todos pela 
vida dedicada à luta contra o racismo e 
pela promoção da igualdade das pessoas 
negras.”

Roberto Brayner
“Uma pessoa humana extraordinária. De-

dicou a sua vida ao combate ao racismo e 
à reparação aos historicamente oprimidos. 
Luiza Bairros representa como poucos na 
história do Brasil a luta por Justiça.”

Maria Bernadete
“Acho que a contribuição fundamental 

de Luiza Bairros foi pautar a reflexão, com-
preensão e o enfrentamento do Racismo 
Institucional para o Estado e a Sociedade 
brasileira, possibilitando uma leitura críti-
ca das nossas leis e práticas que reprodu-
zem silenciosamente o racismo em todas 
as suas dimensões. Com certeza, sua passa-
gem pela vida trouxe uma nova perspectiva 
para a história do povo negro”.

 Fala do GT Racismo do MPPE sobre Luiza Bairros
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Trajetória junto ao GT Racismo do MPPE

Luiza Helena Bairros ocupou 
um lugar de intelectual supe-
rando os obstáculos para uma 
mulher negra. Com qualificação 
profissional e política, foi uma 
pesquisadora na área de políti-
cas públicas para a população 
negra, promoção da igualdade 
racial e enfrentamento ao racis-
mo (ver página 2). Foi com essa 
trajetória que assume a Secreta-
ria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), de 
2011 a 2014, ex-órgão do Poder 
Executivo Federal. Quem teve a 
oportunidade de escutar alguma 
palestra proferida por ela, ou en-
trevista dada, podia notar o seu 
saber, fundamentação teórica e 
estatística, no desenvolver das 
suas opiniões sobre a situação da 
população negra no País, a discri-
minação racial, o racismo institu-
cional, as cotas, ensino da história 
e cultura Africana, Afro-brasileira 
e Indígena; o estatuto da igualda-
de; a violação dos direitos huma-
nos, entre outros temas. Na sua 
trajetória de militância, também 
desenvolveu um olhar minucioso 
sobre a condição da mulher negra 
no Brasil e na América Latina.

Sua contribuição para o forta-
lecimento das discussões no País 
sobre esses assuntos foi funda-
mental, fato que permeia o início 
da criação do Grupo de Enfrenta-
mento à Discriminação Racial do 
Ministério Público de Pernam-
buco (GT Racismo do MPPE). 
“Foi a partir de uma convocação 
de um representante do MPPE 
para participar de uma reunião 

Luiza Bairros e o esforço para que os MPs institucionalizem a temática
em Salvador, que Luiza Bairros 
(enquanto à frente das ações do 
PNUD no Brasil) impulsionou 
ao que vinha a ser o GT Racismo 
do MPPE”, relembra a procura-
dora de Justiça Maria Bernadete 
Figueiroa, coordenadora do GT 
Racismo. Foi Maria Bernadete 
Figueiroa quem participou da 
primeira reunião, sendo designa-
da pelo então procurador-geral de 
Justiça Romero Andrade.

Dessa reunião, na qual a Lui-
za Bairros estimulou os MPs a se 
engajarem nessa discussão do ra-
cismo a partir da fundamentação 
das atribuições constitucionais do 
Ministério Público, e para isso de-
senvolveu o conceito de racismo 
institucional, na busca de torná-
-lo conhecido, e principalmente 
reconhecido.

O racismo institucional é o fra-
casso das instituições e organizações 
em prover um serviço profissional e 
adequado às pessoas em virtude de 
sua cor, cultura, origem racial ou 
étnica. Ele se manifesta em normas, 
práticas e comportamentos discri-
minatórios adotados no cotidiano 
do trabalho, os quais são resultantes 
do preconceito racial, uma atitude 
que combina estereótipos racistas, 
falta de atenção e ignorância. Em 
qualquer caso, o racismo institucio-
nal sempre coloca pessoas de grupos 
raciais ou étnicos discriminados em 
situação de desvantagem no acesso 
a benefícios gerados pelo Estado e 
por demais instituições e organi-
zações. (Definição do Programa de 
Combate ao Racismo Institucional 
(PCRI) implementado no Brasil em 

2005).
Era preciso que a própria ins-

tituição se sensibilizasse sobre 
esse assunto, empoderando-se de 
conhecimento para uma atuação 
que fizesse diferença nas estrutu-
ras racistas históricas. Segundo a 
coordenadora do GT Racismo do 
MPPE, na época, o GT já tinha 
sido criado pelo procurador-ge-
ral de Justiça Romero Andrade 
e para a próxima reunião com a 
Luiza Bairros, era preciso apresen-
tar um plano de trabalho de como 
o enfrentamento ao racismo ins-
titucional ia ser desenvolvido no 
âmbito do Ministério Público 
pernambucano. A estratégia era 
despertar o conhecimento do 
conceito do racismo institucional 
nas instituições chaves para o en-
frentamento.

O MPPE realizou uma pes-
quisa interna com membros e 
servidores, que foi analisada pela 
professora-doutora em sociologia 
Liana Lewis. A partir desse ne-
cessário autoreconhecimento, o 
GT Racismo, em parceria com 
a Escola Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, passou 
a promover oficinas de sensibili-
zação para membros e servidores, 
ao todo foram 10 oficinas realiza-
das, tendo a participação de 207 
promotores de Justiça, 88 servi-
dores, 65 policiais militares e 54 
policiais civis. As últimas oficinas 
foram patrocinadas pela Seppir. 
“Foi Luiza também quem indi-
cou a vinda da equipe do Centro 
de Estudos das Relações de Traba-
lho e Desigualdades (CEERT) e 

das facilitadoras Maria Lúcia da 
Silva (do AMMA), e Maria de 
Jesus Moura (do Observatório 
Negro) para as oficinas”, explica 
a coordenadora do GT Racismo 
do MPPE.

“A influência da Luiza Bairros 
para o fortalecimento do GT Ra-
cismo do MPPE foi fundamen-
tal, e por esse reconhecimento 
da sua contribuição que a sala de 
reunião do grupo passa a ter seu 
nome, para que nunca nos esque-
çamos dessa guerreira militante 
pela igualdade racial”, destaca 
Maria Bernadete Figueiroa. Para 
a integrante do GT Racismo, 
procuradora de Justiça Maria Be-
tância Silva, ressalta que esse lugar 
de destaque, de ser uma mulher 
intelectual e negra não seria ocu-
pado por alguém que não fizesse 
jus, porque é uma posição de luta, 
um lugar não reconhecido, mas 
Luiza Bairros foi um extraordiná-
rio exemplo de vida, de luta, de 
estilo, de convicções e de grandes 
contribuições sociais por um Bra-
sil mais igualitário.

Na história do Brasil, as deci-
sões políticas adotadas pelo País 
nos mostram claramente que na 
época da abolição várias teorias 
europeias foram usadas para ‘legi-
timar’ que um branco e um negro 
não poderiam ter a mesma cida-
dania, era preciso criar dois tipos 
de cidadanias distintos, ou uma 
subcidadania para esses ex-escra-
vos e seus descendentes. Como 
superar tantos anos de crença de 
distintas cidadanias, como supos-
to fator natural e não  de fato algo 
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Luiza Bairros e o esforço para que os MPs institucionalizem a temática
imposto culturalmente por deci-
sões políticas anteriores? Como 
tirar o preconceito da zona de 
conforto da convicção que esse 
raciocínio é o real?

Falar do legado de Luiza é 
mexer com qualquer zona de 
conforto de uma forma de racio-
cinar. Pois o seu maior legado foi 
nos despertar para o conceito de 

racismo, principalmente o racis-
mo institucional. É um caminho 
sem volta. O conceito de racismo 
institucional é profundo porque 
ele mostra que os atos omissos 
podem ser perpetuados com ou 
sem intenção, podem ser por ina-
bilidade, despreparo e desinfor-
mação. 

Luiza soube fazer com serieda-

de as suas escolhas que o seu co-
nhecimento ficou registrado em 
seus atos, projetos, em sua vida e 
em seus seguidores. Era convicta 
de que todo o seu trabalho não 
era exclusivo para a população 
negra, era por uma sociedade de 
fato democrática e justa, uma so-
ciedade cidadã para com todos os 
brasileiros.

Para conhecimento
1) PCRI foi um projeto de par-

ceria que contou com a SEPPIR, o 
Ministério Público Federal, o Mi-
nistério da Saúde, a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS), 
e o Departamento Britânico para 
o Desenvolvimento Internacional 
e Redução da Pobreza (DFID), 

como agente financiador, e o Pro-
grama das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), e teve 
como foco principal a saúde (CRI, 
2006).

2) O conceito de Racismo Insti-
tucional foi definido pelos ativistas 
integrantes do grupo Panteras Ne-
gras, Stokely Carmichael e Char-

les Hamilton em 1967. Para eles, 
“trata-se da falha coletiva de uma 
organização em prover um serviço 
apropriado e profissional às pes-
soas por causa de sua cor, cultura 
ou origem étnica” (Carmichael, S. 
e Hamilton, C. Black power: the 
politics of liberation in America. 
New York, Vintage, 1967, p. 4).
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A Faxina Étnica

“Na primeira vez em que esti-
ve aqui, em 1987, fiquei chocado 
ao ver que na TV, em revistas, não 
havia negros. Melhorou um pou-
co. Mas há muito a fazer. Quem 
nunca veio ao Brasil e vê a TV 
brasileira via satélite vai pensar 
que todos os brasileiros são loiros 
de olhos azuis.” (Spike Lee)1

 O comentário do cineasta 
norte-americano Spike Lee, em 
recente visita ao Brasil para filma-
gem do documentário Go Brazil 
Go, no mesmo período em que o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgava a constitucionalidade das 
cotas raciais em universidades pú-
blicas, despertou várias discussões 
na imprensa e nas redes sociais 
sobre o racismo na sociedade bra-
sileira. Desses debates, é possível 
depreender quanto ainda persis-
te do mito de que o Brasil seria 
uma “democracia racial” em que, 
a despeito do preconceito, não 

haveria nem o ódio nem a segre-
gação que caracterizaram o regi-
me do apartheid. Nosso racismo 
combinaria o preconceito de cor 
e o preconceito de classe, diluin-
do-se no caso de negros educados 
e bem-sucedidos e implodindo 
no samba, no carnaval, enfim, na 
cultura popular brasileira.

Queremos chamar a atenção 
para o que ficou ausente nesse (e 
em outros) debate sobre o racis-
mo no Brasil: os mecanismos de 
discriminação produzidos e ope-
rados pelas estruturas e institui-
ções públicas e privadas que os re-
produzem e os fortalecem. Nesta 
reflexão, propomos seguir o giro 
da ciência social, nos anos 1960, 
em sua análise das relações raciais: 
“Abandonar os esquemas inter-
pretativos que tomam as desigual-
dades raciais como produtos de 
ações (discriminações) inspiradas 
por atitudes (preconceitos) indi-

viduais, para fixar-se no esquema 
interpretativo que ficou conheci-
do como racismo institucional, 
ou seja, na proposição de que há 
mecanismos de discriminação 
inscritos na operação do sistema 
social e que funcionam, até certo 
ponto, à revelia dos indivíduos”.2

O racismo constitui, como 
se sabe, um mecanismo funda-
mental de poder utilizado histo-
ricamente para separar e dominar 
classes, raças, povos e etnias. Seu 
desenvolvimento moderno se deu 
com a colonização, com o geno-
cídio colonizador. O racismo é, 
como disse Foucault, “o meio de 
introduzir [...] um corte entre o 
que deve viver e o que deve mor-
rer”. “No contínuo biológico da 
espécie humana, o aparecimento 
das raças, a distinção das raças, 
a hierarquia das raças, a qualifi-
cação das raças como boas e de 
outras, ao contrário, como infe-

riores, tudo isso vai ser uma ma-
neira de fragmentar esse campo 
do biológico de que o poder se 
incumbiu; uma maneira de defa-
sar, no interior da população, uns 
grupos em relação aos outros. [...] 
o racismo faz justamente funcio-
nar, faz atuar essa relação de tipo 
guerreiro − ‘se você quer viver, é 
preciso que o outro morra’ − de 
uma maneira que é inteiramente 
nova e que, precisamente, é com-
patível com o exercício do biopo-
der.”3

Para o autor, “a especificidade 
do racismo moderno, o que faz 
sua especificidade, não está liga-
da a mentalidades, a ideologias, a 
mentiras do poder. Está ligada à 
técnica do poder, à tecnologia do 
poder”,4 isto é, ao biopoder en-
quanto um poder (estatal) de re-
gulamentação que se exerce sobre 
populações e consiste em “fazer 
viver e deixar morrer”.

Preconceito racial e racismo 
institucional no Brasil
No Brasil, os negros sofrem não só a discriminação racial devida ao preconceito racial e operada no plano privado, mas 
também e sobretudo o racismo institucional, que inspira as políticas estatais que lhes são dirigidas e se materializa nelas
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Racismo institucional no Brasil
O argumento central des-

te artigo consiste em que, no 
Brasil, negros sofrem não só a 
discriminação racial devida ao 
preconceito racial e operada 
no plano privado, mas também 
e sobretudo o racismo institu-
cional, que inspira as políticas 
estatais que lhes são dirigidas e 
se materializa nelas. Trata-se de 
discriminação racial praticada 
pelo Estado ao atuar de forma 
diferenciada em relação a esses 
segmentos populacionais, in-
troduzindo em nossas cidades 
e em nossa sociedade, pela via 
das políticas públicas, “um cor-
te entre o que deve viver e o que 
deve morrer”, a faxina étnica.

A expressão, utilizada para 
evidenciar as relações entre o 
racismo e as políticas estatais 
para territórios e populações 
negras no Brasil, não é mera 
retórica. Antes, sustenta que 
as elevadas taxas de homicídio 
e de “autos de resistência”5 nos 
territórios de maioria negra, as 
políticas de remoção e de des-
pejo de sua população, os altos 
índices de encarceramento de 
negros pobres, a precariedade 
das políticas públicas de habi-
tação, saúde e educação para o 
conjunto da população negra e 
o desrespeito a suas tradições 
culturais e religiosas não são 
sucessivos produtos do acaso 
ou do mau funcionamento do 
Estado,6 mas traduzem o racis-
mo institucional que opera no 
Brasil bem ao largo de qualquer 
perspectiva de integração social 
e urbana desses segmentos po-
pulacionais pela via da cidada-
nia.

Esse modo específico de 
gestão estatal das populações 
negras e de seus territórios de 
moradia − que “faz viver e dei-
xa morrer”, como diz Foucault 
− pode ser identificado no âm-
bito das políticas públicas pra-
ticadas pelo Estado brasileiro. 
Examinemos alguns dados em-
píricos que expressam o sentido 

e o escopo de sua formulação e 
de sua realização.

Os negros são as maiores 
vítimas de homicídio. No perí-
odo de 2002 a 2008, segundo 
dados do Mapa da violência 
2011,7 o número de vítimas 
brancas na população brasilei-
ra diminuiu 22,3%; já entre os 
negros, o número de vítimas de 
homicídio aumentou 20,2%. 
Os dados são mais dramáticos 
quando se consideram os jo-
vens: o número de homicídios 
de jovens brancos caiu, no pe-
ríodo, 30%, enquanto o de jo-
vens negros cresceu 13%, o que 
significa que a brecha de mor-
talidade entre brancos e negros 
cresceu 43%. Se considerarmos 
os homicídios praticados pelas 
forças policiais e registrados/
encobertos pelos “autos de re-
sistência”, vemos que eles tam-
bém vitimam mais intensamen-
te os negros: de 2001 a 2007, 
incidiram sobre esse segmento 
61,7% dos homicídios prati-
cados por agentes do Estado.8 

Não se trata simplesmente de 
abuso policial ou de desprepa-
ro de policiais em situações de 
confronto. A consistência dos 
dados e sua persistência no pe-
ríodo, em que pese a redução 
desses homicídios nos últimos 
anos em algumas grandes ci-
dades brasileiras, como Rio de 
Janeiro e São Paulo,9 indicam 
uma política de extermínio de 
negros (jovens, sobretudo) − o 
“fazer morrer” − praticada pelo 
Estado, por meio de seus agen-
tes, ou por ele tolerada.10

Mas, como vimos, a tecno-
logia do poder também “faz 
viver”, ainda que em distintas 
condições para esses diferen-
tes segmentos populacionais, 
brancos e negros. É o que de-
monstra uma pesquisa realizada 
em 2003 pelo Ministério da 
Saúde,11 que revelou indicado-
res de saúde diferenciados da 
população brasileira segundo 
o critério raça/cor. Analisan-

do seus resultados, Meireles12 

destaca que 62% das mulheres 
brancas ouvidas realizaram sete 
ou mais consultas de pré-natal, 
enquanto somente 37% das 
mulheres negras passaram pelo 
mesmo número de consultas. 
Talvez por isso a hipertensão 
arterial durante a gravidez, uma 
das principais causas de mor-
te materna, tenha sido mais 
frequente entre as mulheres 
negras. Além disso, o risco de 
uma criança negra morrer antes 
de completar 5 anos por causas 
infecciosas e parasitárias é 60% 
maior do que o risco de uma 
criança branca falecer pela mes-
ma razão, enquanto o risco de 
morte por desnutrição é 90% 
maior entre crianças negras do 
que entre as brancas.

Já os dados do Relatório 
anual das desigualdades raciais 
no Brasil; 2009-2010 demons-
tram que os negros representam 
cerca de 60% daqueles que, por 
motivos diversos, não conse-
guem atendimento no SUS, 
sendo os maiores percentuais os 
relativos às mulheres negras − o 
que, sem dúvida, argumenta o 
autor, evidencia a precariedade 
do dispositivo constitucional 
que assegura a universalidade 
do direito à saúde no país.

No plano da educação, to-
das as pesquisas apontam que, 
ainda que o acesso tenha cres-
cido no país nos últimos anos, 
a presença dos negros no en-
sino médio, universitário e na 
pós-graduação permanece sig-
nificativamente menor do que 
a dos brancos – diferença que 
se torna exponencial nos níveis 
superiores de formação. A ra-
zão, ressaltam, é clara: enquan-
to os brancos recorrem a escolas 
particulares (sabidamente, no 
Brasil, de melhor qualidade) no 
ensino fundamental e médio e, 
assim, obtêm melhor formação 
intelectual para ingresso nas 
universidades públicas, aos ne-
gros restam as escolas públicas 

(crescentemente sucateadas) 
nos níveis fundamental e mé-
dio e o caminho das universida-
des privadas. Mesmo com essa 
estratégia, também no campo 
da educação as desigualdades 
raciais são gritantes: em 2008, 
a probabilidade de um jovem 
branco, de 18 a 24 anos, fre-
quentar uma instituição de en-
sino superior era 97,8% maior 
do que a de uma jovem negra 
da mesma faixa etária.13

No plano da moradia, os 
indicadores sociais revelam a 
mesma diferenciação no inte-
rior das políticas públicas, ou 
como o Estado “faz viver” esses 
contingentes populacionais. 
Os territórios de maioria negra 
nas cidades (favelas, loteamen-
tos, bairros pobres e periferias) 
são carentes de equipamentos 
urbanos e serviços públicos de 
boa qualidade. O déficit habi-
tacional brasileiro (cerca de 5,5 
milhões de unidades) é fruto da 
ausência de uma política esta-
tal de habitação popular, o que 
resultou na precariedade que 
caracteriza as atuais condições 
de moradia e vida nessas loca-
lidades.14

Além disso, em várias de 
nossas grandes cidades que vêm 
sendo reestruturadas para favo-
recer a especulação imobiliária 
e/ou sediar “grandes eventos” e 
assim se inserir nos fluxos inter-
nacionais de acumulação urba-
na, essas populações têm sido 
compulsoriamente removidas 
das localidades em que sempre 
viveram, criaram seus laços de 
vizinhança e parentesco, suas 
alternativas de sobrevivência 
(em trabalhos formais, peque-
nos comércios ou “virações”).15 

São, então, reassentadas em lo-
cais distantes, ambientalmente 
precários,16 com infraestrutura 
urbana de má qualidade, sem 
redes de sociabilidade nem al-
ternativas de trabalho; enfim, 
sem lugar na sociedade, sem 
direito à cidade.
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Muito além do preconceito
Os dados analisados e as situ-

ações descritas revelam quanto 
as desigualdades sociais têm cor 
e estão profundamente enraiza-
das no racismo institucional que 
estrutura a sociedade brasileira e 
se materializa por meio das polí-
ticas praticadas pelo Estado, em 
todos os seus níveis. O que que-
remos sublinhar ao discuti-los é 
que, no Brasil, as desigualdades 
sociais se somam e são elevadas 
pelas desigualdades raciais. Mais 
do que isso: as desigualdades ra-
ciais estão no cerne do modo de 
gestão estatal dos territórios de 
maioria negra e desta população.

Trata-se de um novo modo de 
gestão estatal de territórios e de 
populações, que dispensa os tra-
dicionais discursos e práticas de 

integração à sociedade nacional 
pela via da cidadania (da educa-
ção, do trabalho e dos direitos) 
por entender que essas popula-
ções são desnecessárias ao atual 
desenvolvimento do capitalismo.

Vivemos, hoje, uma mudan-
ça no eixo da atuação do Estado, 
cujo sentido passou a ser – sim-
plesmente – evitar que essas po-
pulações negras, pobres e mora-
doras em territórios de favelas, 
loteamentos, bairros pobres e 
periferias produzam problemas 
para a ordem social. Suas estra-
tégias combinam, desde então, 
diferentes políticas e mecanis-
mos de controle social repressivo 
(até o “deixar morrer”) com polí-
ticas de mera inserção17/mínima 
sobrevivência (o “fazer viver”), 

travestidas, no plano discursivo, 
de integração à cidadania e à so-
ciedade.

No primeiro caso, especial-
mente nas situações em que a 
criminalização da pobreza tem 
sido mais eficiente, o Estado 
atua promovendo ou acober-
tando a segregação socioespacial 
e as políticas de extermínio e de 
encarceramento, sobretudo de 
jovens negros. No segundo, atu-
ando nos territórios de maioria 
negra, o Estado oferece a essas 
populações uma ilusão de in-
tegração por meio de políticas 
públicas que há muito abando-
naram os princípios da universa-
lidade e da justiça (são pontuais, 
descontinuadas; os serviços e 
equipamentos que criam são de 

má qualidade) ou patrocinando 
projetos sociais realizados por 
organizações não governamen-
tais que seguem a mesma lógica, 
além de criminalizar sua cliente-
la, entendida como “população 
vulnerável ao crime”. Em ambos 
os casos, o racismo institucional 
soma-se às desigualdades sociais, 
raciais e urbanas que historica-
mente estruturaram nosso país, 
aprofundando-as e revelando 
que estamos muito longe da “di-
luição” dessas desigualdades e 
da possibilidade de uma efetiva 
integração social e urbana dos 
negros pobres na sociedade bra-
sileira.
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